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I I I de la Cuban L iber ty a n d Democrat ic Solidarity ( L I B E R T A D ) Act , me jor 
conocida c o m o la Ley He lms-Bur ton , p o r otros seis meses prorrogables . 1 

Seis a ñ o s d e s p u é s de su a p r o b a c i ó n e l 1 2 de marzo de 1 9 9 6 , en vista de que 

1 Aparte de l p a n o r a m a genera l ofrecido en m i l ibro Cuba, the US and the Helms-Burton 
"Doctrine": International Reactions (Gainesvil le , University Press of F lor ida , 2000) , las diversas 
etapas y aspectos de la r e p e r c u s i ó n internac ional de la ley e s t á n reflejadas e n los siguientes ar­
t í c u l o s de m i a u t o r í a : " O r i g e n , desarrollo y consecuencias de la L e y He lms-Bur ton" , Anuario 
Iberoamericano '96, Madr id , EFE, 1997, pp. 439-447; "Auge y c a í d a de la L e y Helms-Burton" , Le-
viatán, Madr id , n ú m . 68, verano de 1997, pp. 33-42 (este mismo e n Archivos del Presente, Bue­
nos Aires, abril-junio de 1997, pp. 117-130; y Encuentro, Madr id , n ú m s . 4 / 5 , p r imavera /verano 
de 1997, pp. 68-77); " T h e He lms-Bur ton Law: Development , Consequences , a n d Legacy for 
Inter-American a n d U S - E u r o p e a n Relations" , Journal of Inter-American Studies and World Affairs, 
vol . 39, n ú m . 3, o t o ñ o de 1997, pp. 77-108; " E l impacto de la L e y Helms-Bur ton e n la U n i ó n 
E u r o p e a y E s p a ñ a " , Papel Político, Univers idad Javeriana, B o g o t á , n ú m . 6, noviembre de 1997, 
pp . 61-90; " L a L e y Helms-Burton : or igen, desarrollo y consecuencias para las relaciones inter­
nacionales" , Revista de Derecho Comunitario, Univer s idad de Sa lamanca , vol. I , n ú m . 2, julio-di­
c iembre de 1997, pp. 487-510 ( t a m b i é n e n Relaáones Internacionales, Un iver s idad Nac iona l 
A u t ó n o m a de M é x i c o , n ú m . 74, mayo-agosto de 1997, pp. 89-107); " E u r o p e a n Alternatives to 
the Helms-Burton L a w " , Collegium, Col lege of E u r o p e , Brujas, vol. I l l , n ú m . 10, 1998, pp. 3-7; 
"Consecuencias internacionales de la L e y Helms-Burton" , Estudios Internacionales, Univers idad 
de Chi le , Santiago, vol. X X X , n ú m . 118, abril-junio de 1997, pp. 117-194; " T h e Helms-Burton 
L a w : E U ' s Percept ions a n d React ion" , European Union Review, Associazione Univers i tar ia di 
Studi E u r o p e i / Univer s idad de Pavia Ital ia vol 3 n ú m 2 1998 p p 29-50- " L a U n i ó n E u r o ­
p e a y E s p a ñ a ante la L e y H e l m s - B u r t ó n " , Ibero-Amerikanüches ArchhUbero-Amerikanisch I n s ü -
tut Berl in n ú m 24 1998 pp 213-24^- " E u r o p e a n Perceptions a n d A p p r o a c h e s o n C u b a i n 
the Context of the U S E m b a r g o a n d the Helms-Bur ton L a w " , e n R i c h a r d N . Haass (ed. ) , Tran­
satlantic Tension: The United States, Europe, and Problem Countries, Washington , D C , Brookings 
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el 20 de mayo de l mismo 2002, aniversario de la f u n d a c i ó n de la R e p ú b l i c a 
de Cuba , 2 Bush c o n f i r m ó el cond ic ionamiento de u n a nueva po l í t i ca de 
los Estados U n i d o s hacia Cuba a la convocatoria de elecciones en 2003, 3 se 
recomienda u n somero balance de sus consecuencias. Esto s u c e d í a justa­
mente d e s p u é s de la histórica visita del ex presidente J i m m y Cárter a Cuba. 4 

R e c u é r d e s e que la Helms-Burton es u n i n s t r u m e n t o j u r í d i c o del Congreso 
de los Estados U n i d o s que codifica el embargo estadounidense contra Cu­
ba, u n a po l í t i ca que hasta marzo de 1996 d e p e n d í a exclusivamente de las 
decisiones presidenciales. A d e m á s , la ley considera la ap l i c ac ión de medi­
das contra los inversionistas que en los a ñ o s recientes h a n pal iado la desa­
p a r i c i ó n de los subsidios soviéticos al r é g i m e n de F ide l Castro. Se trata 
t a m b i é n de u n a vuelta de tuerca a la l lamada Ley T o r r i c e l l i que en 1992 i m ­
puso l imitaciones a las subsidiarias de c o m p a ñ í a s estadounidenses que man­
t u v i e r a n re lac iones c o n Cuba, y p r o h i b i ó a los navios mercantes que 
comerciaban con Cuba que recalaran en puertos de los Estados Unidos . 

P a r a d ó j i c a m e n t e , a d e m á s de n o haber conseguido el objetivo final (el 
colapso del sistema tota l i tar io cubano) , las consecuencias negativas de la 
He lms-Bur ton para Wash ington inc luyen disputas c o n sus aliados comer­
ciales y su progresivo aislamiento en las votaciones celebradas en las Asam­
blea de las Naciones Unidas contra el embargo, d o n d e solamente Israel se 
alia s i s t e m á t i c a m e n t e con los Estados U n i d o s . 5 Temeroso de las conse-

Institution, 1999; " E l regreso al t r i á n g u l o : la L e y He lms-Bur ton" , cap. V I de La siempre fiel: un 
siglo de relaciones hispanocubanas (1898-1998), Madr id , Instituto Univers i tar io de C o o p e r a c i ó n y 
Desarrollo, Univers idad Complutense de M a d r i d / L o s L ibros de la Catarata, 1999, pp. 137-166. 

2 Para u n a s e l e c c i ó n de comentarios sobre este aniversario, v é a s e G u i l l e r m o C a b r e r a I n ­
fante, " L a e f e m é r i d e s " , El País, 20 de mayo de 2002; A n t o n i o E l o r z a , " C u b a cumple cien 
a ñ o s " , El País, 14 de mayo de 2002; Carlos Alberto Montaner , "Por q u é f r a c a s ó la R e p ú b l i c a " , 
El Nuevo Herald, 19 de mayo de 2002, 33A; Alberto Mul ler , "Centenar io de la ' r e p ú b l i c a fraca­
sada'", Diario lasAméricas, 21 de mayo de 2002, 5A; A r i e l Hida lgo , " H a c i a u n a nueva r e p ú b l i ­
ca" , El Nuevo Herald, 28 de mayo de 2002, 19A. 

3 The Miami Herald, 21 de mayo de 2002, 10A; texto completo en e s p a ñ o l : "Por la p lena 
l ibertad de C u b a " , El Nuevo Herald, 21 de mayo de 2002. P a r a u n a muestra de las repercusio­
nes e n la prensa , v é a s e E d w a r d A l d e n , "Bush Rejects Cal i s " , TheFinanáal Times, 21 de mayo de 
2002; ABC, " C u b a m á s isla que n u n c a " , 21 de mayo de 2002. 

4 Para el impacto m e d i á t i c o de la visita, v é a s e The Economist, "Playing Softball in Havana" , 
18 de mayo de 2002; J u a n A z n á r e z , " L a visita de C á r t e r a C u b a abre u n a t í m i d a esperanza de 
reformas", El País, 19 de mayo de 2002; " C á r t e r e n C u b a " , El País, 15 de mayo de 2002; Max 
Castro, " A T a l e o f two Presidents: T w o Approaches to C u b a " , The Miami Herald, 21 de mayo de 
2002; Jorge D o m í n g u e z , "Decis ions to Make: Cuba ' s E l i te Must C o n s i d e r Li fe without Castro", 
The Miami Herald, 29 de mayo de 2002, 7B. V é a s e t a m b i é n la c o l u m n a de C á r t e r publ icada a 
su regreso de C u b a : "Open ings to C u b a " , The Washington Post, 24 de mayo de 2002, A35. 

5 Es ta al ianza, sin embargo, n o se atribuye exclusivamente a motivos de lealtad, sino co­
m o represal ia contra C u b a por su i n t e r v e n c i ó n e n el conflicto de l G o l á n . 
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cuencias internacionales, aprovechando u n a c láusu la convenientemente 
negociada con el Congreso e n aras de los "intereses nacionales", e l presi­
dente C l i n t o n s u s p e n d i ó semestralmente e l t ítulo I I I de la ley. Su sucesor 
e n la Casa Blanca ha seguido la pauta. Este apartado hub iera abierto los t r i ­
bunales estadounidenses a procesos judic ia les contra los inversionistas. 
A d e m á s , Washington y la U n i ó n Europea ( U E ) -que se ha opuesto, al i gua l 
que la tota l idad del resto de l m u n d o , a la extraterr i tor ia l idad de la m e d i d a -
acordaron una tregua en 1998 para evitar la i n m i n e n t e guerra comerc ia l y 
e l en f rentamiento en el seno de la O r g a n i z a c i ó n M u n d i a l de l Comerc io 
( O M C ) , e n el caso de que d i c h o t í tulo se activara. 

Por otra parte, el t í tulo I I todav ía e s tá en vigor. És te , p o r u n lado, de­
m a n d a la d e s a p a r i c i ó n de la d i r igenc ia cubana actual (concretamente , los 
hermanos Castro, exigencia que curiosamente Bush n o hizo e x p l í c i t a m e n ­
te el 20 de mayo) , e l restablecimiento de u n sistema pol í t i co aceptable pa­
ra los Estados Unidos y la d e v o l u c i ó n de las propiedades expropiadas. Por 
o t r o , se presenta como u n a amenaza n o solamente para el r é g i m e n actual, 
sino para cualquier gob ie rno en t rans ic ión acosado p o r las gigantescas 
urgencias de l m o m e n t o . De esta manera la Helms-Burton le ha p r o p o r c i o ­
nado al r é g i m e n cubano dos beneficios. E n el ter reno e c o n ó m i c o , c o m o 
rat i f icac ión del embargo, le ha servido de excusa para ocultar carencias 
tanto po l í t i cas como e c o n ó m i c a s . E n los seis a ñ o s de vigencia de la Ley 
He lms-Bur ton , t a m b i é n ind i rec tamente le puede servir a Castro de excusa 
para jus t i f icar el aparente descenso de las propias exportaciones cubanas 
que , de dos m i l mi l lones de d ó l a r e s en 1996, se r e d u j e r o n en u n a cuarta 
parte en los dos ú l t i m o s a ñ o s , al tiempo que su deuda externa (que se ele­
va a c inco m i l d ó l a r e s per cáp i t a ) es u n a de las m á s elevadas de l m u n d o . E n 
el p l ano po l í t i co , la H e l m s - B u r t o n se ha convert ido en la r e s u r r e c c i ó n de 
la E n m i e n d a Platt en su centenar io , mediante la cual los Estados U n i d o s 
se reservaban el derecho a in te rven i r en Cuba con lo que, como enton­
ces, se hipoteca el desarrollo po l í t i co de la nueva y la restablecida r e p ú b l i c a . 

Curiosamente , mientras apenas u n par de c o m p a ñ í a s extranjeras al pa­
recer h a n sido sancionadas con la d e n e g a c i ó n de visados para ingresar a 
los Estados Unidos , p o r a p l i c a c i ó n d e l t í tulo I V , otras h a n optado p o r com­
pensaciones pactadas bajo la mesa con los antiguos propietar ios estadouni­
denses. De esa curiosa manera se to lera y garantiza el sistema de o p r e s i ó n 
l abora l y de " apar the id " que precisamente se denuncia . T o d o se reduce, 
c o m o los aparentes objetivos d e l t í tulo I I I revelan, a pagar u n canon. La 
democracia y los derechos humanos parecen mater ia secundaria. A u n q u e 
és te n o es el tema centra l de este trabajo, refleja t a m b i é n el d i ferente rase­
r o que los Estados U n i d o s apl ican a sus socios comerciales y po l í t i cos , p o r 
u n a parte, y a Cuba (presente y f u t u r a ) , p o r otra . Mientras Wash ing ton 
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transige en cuanto a las condiciones de las inversiones en Cuba con los es­
tados europeos, mant iene sus condic ionamientos drás t icos sobre u n f u t u r o 
gob ie rno cubano. A pesar de los rumores de u n suavizamiento de los tér­
minos de l embargo a pr inc ip ios de 2002, aparte de los concretos acuerdos 
para la c o m p r a de al imentos y medicinas para paliar los d a ñ o s causados 
p o r el h u r a c á n M i c h e l l e , 6 y la positiva ac t i tud de Castro ante el espinoso 
tema de l uso de la base de G u a n t á n a m o , 7 n o se observan seña les de u n 
cambio drá s t i co de las condiciones generales de l embargo. Obsérvese p o r 
o t ra parte que los t é r m i n o s generales de l embargo y la s u s p e n s i ó n per iód i ­
ca de l t í tulo I I I n o se han visto alterados p o r el enf rentamiento causado 
p o r la S e c c i ó n 211 , o t ra leg i s lac ión i r r i t a n t e de los Estados Unidos , que en 
t e o r í a p e r m i t i r í a ignorar la p r o t e c c i ó n de marcas registradas contra pa í s e s 
que h u b i e r a n aceptado expropiaciones cuestionables. Incluso cuando la 
O M C fa l ló de nuevo contra los Estados Unidos , en el caso de Havana C lub , 
el e n f r e n t a m i e r n t o n o se p r o d u j o . 8 

Entre los enigmas pendientes destaca el todavía confuso contexto de 
la a p r o b a c i ó n de la ley, provocada p o r el d e r r i b o de las avionetas de Her­
manos al Rescate el 24 de febrero de 1996. E n aquellos meses, la U E y los 
Estados U n i d o s buscaban una agenda c o n j u n t a para tratar con Cuba. Deja­
r o n de lado el tema espinoso del embargo y se conce n t r a r on en u n a estra­
tegia c o m ú n de apoyo a la d e m o c r a t i z a c i ó n i n t e r n a de Cuba. Bajo la 
presidencia e s p a ñ o l a (en los ú l t imos meses de l gob ie rno de Felipe Gonzá­
lez) , se i n t e n t ó p o n e r en marcha u n p l a n d i s e ñ a d o p o r e l comisario y vice­
presidente de la C o m i s i ó n Europea, M a n u e l M a r í n , q u i e n se r e u n i ó con 
Castro durante 11 horas y se entrevis tó c o n disidentes. Castro, temeroso de 
esta nueva doble pinza entre Bruselas y W a s h i n g t o n , p a s ó a la acc ión : en­
c a r c e l ó a la disidencia, como bofetada s i m b ó l i c a a M a r í n . Cuba recordaba 
de esa manera d r a m á t i c a que f recuentemente optaba p o r la senda m á s 
arriesgada e impredec ib le , como s e ñ a l a n acertados comentaristas. 9 

Mientra s tanto , el Congreso estadounidense n o se d e c i d í a p o r votar la 
ley. E n ese contexto , esta l ló la crisis d e l 24 de febrero . L a posible irrespon­
sabil idad de los exiliados, la incompetenc ia o connivencia de l gob ierno de 
los Estados U n i d o s en evitar los vuelos, y el p r o p i o in teré s de l gobierno cu-

6 M a r c Frank , " M á s al imentos y p o l í t i c o s de Washington llegan a la isla", El Nuevo Herald, 
1 3 de e n e r o de 2002, p. 23A. 

7 Jefferson Morley, " C u b a Defends U n e l e Sam" , The Washington Post, 25 de enero de 

2002. 
8 EFE, " L a OMC falla e n el caso del r o n H a v a n a C l u b " , El Nuevo Herald, 2 febrero de 2002, 

p. 21 A . 
9 M i c h a e l E r i s m a n , Cuba's Foreign Relations in a Post-Soviet World, Gainesville, University 

Press of F lor ida , 2000. 
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b a ñ o en aprovecharlos y provocar u n a grave crisis son algunos de los facto­
res que en el curso del j u i c i o contra los e sp í a s celebrado en M i a m i en e l 
2001 f u e r o n sa l iendo l e n t a m e n t e a la s u p e r f i c i e . 1 0 A l g ú n d í a se s a b r á 
de verdad el o r igen y desarrollo de esta ley. De m o m e n t o , nos queda la es­
p e c u l a c i ó n . 

Pero, aparte de la m e d i t a c i ó n acerca de las motivaciones de cada parte 
en liza y de l solapamiento de sus acciones, la d i m e n s i ó n que ha pasado desa­
perc ib ida para la m a y o r í a de los comentaristas es que la Ley Helms-Burton 
es, en real idad, dos leyes. T iene dos autores (probablemente colectivos) en 
alianza, c o n objetivos diferentes y destinatarios b i e n delimitados. A d e m á s , 
e l balance de estos a ñ o s revela el doble rasero de los Estados U n i d o s al 
tratar c o n sus dos contr incantes en el desarrollo de la ley. Se observa u n a 
ac t i tud contrastante con los inversionistas extranjeros en Cuba, con los que 
pacta treguas y compromisos , y c o n e l p r o p i o gob ie rno cubano (presente y 
f u t u r o ) , c o n el que n o consiente componendas . Este contraste es m á s dra­
m á t i c o todav ía cuando se observa la r e c o n c i l i a c i ó n que los propios Estados 
U n i d o s h a n exper imentado con V i e t n a n , p a í s que los d e r r o t ó en u n a gue­
r r a cruenta , y la otra r e c o n c i l i a c i ó n entre E s p a ñ a y Cuba, que nunca h a n 
r o t o el v í n c u l o tras la guerra de 1898, a pesar de los profundos cambios po­
lít icos habidos en ambas naciones en el curso de l siglo a n t e r i o r , 1 1 n i siquie­
ra en ocasiones de la mayor gravedad, c o m o s u c e d i ó al p r i n c i p i o de la 
R e v o l u c i ó n cubana c o n el inc idente de la e x p u l s i ó n de l embajador espa­
ñ o l L o j e n d i o . 1 2 

E L E N T E N D I M I E N T O E N T R E L A U N I Ó N E U R O P E A 

Y L O S E S T A D O S U N I D O S A C E R C A D E LAS I N V E R S I O N E S E N C U B A 1 3 

L a hi s tor ia de las relaciones entre la Cuba revoluc ionar ia y l o que se l l a m ó 
E u r o p a Occ identa l durante la G u e r r a Fr í a p r o p o r c i o n a algunas claves para 

1 0 L a s autoridades de los Estados U n i d o s descubr ieron que u n grupo de cubanos califi­
cados c o m o " e s p í a s infiltrados" h a b í a estado suminis trando i n f o r m a c i ó n sobre diversas opera­
ciones gubernamentales y privadas. C o m o detalle curioso, aunque al parecer la c o n e x i ó n 
entre este grupo y el gobierno cubano fue conf i rmada (se t r a t ó de h é r o e s para L a H a b a n a ) , 
el nivel de v ida de los " e s p í a s " era m á s b ien modesto y d e b í a n combinar su labor de inteligen­
c i a c o n otro tipo de trabajos. E n diversos medios del exilio cubano de M i a m i se duda de la 
efectividad de esa red . 

1 1 V é a s e m i r e v i s i ó n de estas re laciones e n La siempre fiel, op. át. 
1 2 M a n u e l de P a z - S á n c h e z , Zona de guerra: España y la Revoluáón cubana (1960-1962), T e ­

nerife , C e n t r o de la C u l t u r a Popular C a n a r i a , 2001, y Zona rebelde, la diplomada española ante la 
Revolución cubana (1957-1960), Tener i f e , C e n t r o de la C u l t u r a Popular Canar ia , 1997. 

1 3 E s t a parte de l a r t í c u l o refleja y a m p l í a fragmentos de Cuba, the US and the Helms-Burton 
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expl icar la falta de acuerdo entre los Estados U n i d o s y ciertos pa í ses euro­
peos en la d é c a d a de 1990 a causa de la Ley He lms-Bur ton y las inversiones 
e n Cuba. Durante este per iodo , la mayor parte de los pa í s e s europeos, e n 
respuesta a sus necesidades pol í t icas y comerciales, mantuv ie ron v íncu los 
d i p l o m á t i c o s y e c o n ó m i c o s con Cuba a pesar de las presiones y las adver­
tencias de los Estados Unidos . A l final de los noventa, y todavía hoy, m á s 
de la m i t a d de los consorcios establecidos e n Cuba inc luyen inversiones 
europeas. 

La p e r c e p c i ó n europea del proyecto de Ley Helms-Burton y su apro­
b a c i ó n p o r e l Congreso se puede d iv id i r en dos bandos: los pa í ses m á s i n ­
fluyentes y las instituciones de la U E . E n cualquier caso, se muestra u n 
impres ionante consenso. Algunas "relaciones especiales" (como es el caso 
n o t o r i o de l Reino U n i d o ) n o f u e r o n o b s t á c u l o en el m o m e n t o de gene­
rar mecanismos de p r o t e c c i ó n tanto ante la Ley T o r r i c e l l i como contra la 
He lms-Bur ton . A l mismo t iempo, la U E s i s t emát i camente ha emit ido decla­
raciones extremadamente crít icas acerca de las violaciones de los derechos 
humanos en Cuba. Esta estrategia de pinza ha sido consistente durante va­
rios a ñ o s : o p o s i c i ó n ante las medidas unilaterales de los Estados U n i d o s al 
t i e m p o que se condic iona el t ra tamiento que Cuba recibe. E n este terreno 
espec í f i co , Cuba todavía es la e x c e p c i ó n en el cont inente americano al n o 
tener u n acuerdo de c o o p e r a c i ó n c o n la U E . E l p e r f i l de los derechos huma­
nos y la democracia en Cuba es a ú n el o b s t á c u l o bás ico para la e j ecuc ión 
de u n p r o g r a m a global de ayuda de la U E , proyecto que f racasó en marzo de 
1996. Sin embargo, la U E ha seguido apl icando u n tratamiento s i m u l t á n e o 
d u a l consistente en la invers ión y el comercio , mientras se presiona acer­
ca de los derechos humanos , con la expectativa de que la "zanahoria" ob­
t e n d r á mejores resultados que el "pa lo" de los Estados U n i d o s . 1 4 

U n a vez que los intentos de r e a p r o x i m a c i ó n con Cuba fracasaron, la 
l í n e a d u r a de Bruselas a p a r e c i ó c o m o u n c o m p l e m e n t o a la crít ica de la U E 
cont ra la Ley Helms-Burton . Mientras u n a m e d i d a " a n t í d o t o " fue siempre 
u n a p r i o r i d a d , se ensayó u n a cr í t ica P o s i c i ó n C o m ú n en e l o t o ñ o de 1996, 
la p r i m e r a aprobada para u n p a í s l a t inoamer icano , que q u e d ó insertada 

"Doctrine"... y de l a r t í c u l o titulado " T h e U n d e r s t a n d i n g between the E u r o p e a n U n i o n a n d the 
U n i t e d States", Association for the Study of the C u b a n E c o n o m y (ASCE), Cuba in Transition, 
trabajos y actas de la X R e u n i ó n A n u a l , 2000, pp. 88-97. L a i n v e s t i g a c i ó n necesaria para actua­
l izar el contenido fue l levada a cabo durante los veranos de 2000 y 2001 en Bruselas, Madr id y 
e l Car ibe , gracias a u n a beca del North-South Center . 

1 4 Para u n repaso del contraste de las p o l í t i c a s de la UE y los Estados Unidos ante C u b a , 
v é a s e m i c a p í t u l o inc lu ido en el v o l u m e n de R i c h a r d Haass (ed . ) , Transatlantic Tensions: The 
United States, Europe, and Problem Countries, op. at. 
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en los anales de la incipiente pol í t ica exter ior de la U E . 1 5 E l espíritu y la letra 
de la P o s i c i ó n C o m ú n se han m a n t e n i d o hasta la fecha, con las consiguien­
tes protestas de l gob ierno cubano. Esta cond ic iona l idad ha revoloteado so­
bre las negociaciones para la fa l l ida m e m b r e s í a en la nueva convenc ión de 
Cotonou, heredera de L o m é , en abr i l de 2000, aunque luego Cuba cons igu ió 
ingresar i n s ó l i t a m e n t e en la o r g a n i z a c i ó n de los p a í s e s de África, Caribe y 
Pací f ico ( A G P ) . L a Habana ( s e g ú n u n consenso de diversos observadores 
en las inst i tuciones de la U E , la A C P y gobiernos i n d i v i d u a l e s ) 1 6 consideraba 
que el prec io era demasiado alto (requisitos po l í t i cos , especialmente en e l 
terreno espinoso de los derechos h u m a n o s ) , lo que n o m e r e c í a la pena a 
cambio de los beneficios p o r rec ib ir . E n las palabras de l p r o p i o Fidel Cas­
t r o a u n g r u p o de altos dirigentes c a r i b e ñ o s , era "demasiado fastidio para 
tan poca p l a t a " . 1 7 Sin embargo, Cuba p r o s i g u i ó u n a vía indirecta y a insis­
tencia de los pa í s e s miembros i n g r e s ó en la A C P , u n caso inusitado en la 
his tor ia de é s ta y otras organizaciones c o n objetivos precisos y beneficios 
de l imitados (las concesiones de C o t o n o u ) , de los que p a r a d ó j i c a m e n t e , de 
m o m e n t o , el gob ierno cubano parece n o disfrutar . 

Los precedentes del Entendimiento 

Bajo la aparente espada de Damocles de la Ley Helms-Burton , la U E deci­
d i ó denunc ia r l a ante la O M C y e j e c u t ó otras medidas. E n p r i m e r lugar, el 
Consejo a p r o b ó el 22 de nov iembre de 1996 el Reglamento No . 2271/96 
que p r o h i b í a la a c e p t a c i ó n de los efectos terr i tor ia les de la Helms-Burton . 
A c o n t i n u a c i ó n , la U E consideraba que las suspensiones p e r i ó d i c a s de l títu­
l o I I I n o eran suficientes. A l acercarse la fecha tope para formalizar su de­
m a n d a ante la O M C e l 12 de a b r i l de 1997, los Estados U n i d o s rec lamaron 
que la He lms-Bur ton n o era u n tema de comerc io , con lo que r e c o n o c í a n 
su objet ivo po l í t i co . La Casa Blanca se c o m p r o m e t i ó a presionar al Congre­
so para que relajara el t ítulo I I I y e l i m i n a r a el I V . A cambio, la U E se com­
p r o m e t í a a desincentivar las inversiones en las propiedades cuestionadas y 
p r o m e t í a re t i r a r su demanda ante la O M C . 1 8 E l acuerdo revelaba que am­
bas partes t e n í a n intereses comunes en f o m e n t a r la democracia en Cuba, 

1 5 IRELA, Cuba y la Unión Europea: las dificultades del diálogo, Madr id , IRELA, 1996. 
1 6 Entrevistas en Bruselas y Madr id durante los meses de j u n i o y j u l i o de 2000 y 2001. 
1 7 C o n v e r s a c i ó n confidencial . 
18 The Washington Post, 12 de abril de 1997; Chr i s topher Marquis , "Europe , U S Make C u ­

b a Dea l " , The Miami Herald, 12 de abril de 1997; C y n t h i a Corzo , " E U y E u r o p a pactan sobre 
L e y H e l m s " , El Nuevo Herald, 12 de abri l de 1997. 
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t a l como conf irmaba la vigencia de la Pos ic ión C o m ú n de la U E . Ambas 
partes se c o m p r o m e t í a n asimismo a lograr e l A c u e r d o Mul t i l a t e ra l de I n ­
versiones ( A M I ) . 1 9 E l l íder de las negociaciones de la U E , e l comisario L e ó n 
B r i t t a n , c o n s i d e r ó que t a m b i é n se h a b í a logrado la p r o t e c c i ó n para las i n ­
versiones en otros pa í se s ( como L i b i a e I r á n ) . 2 0 E l subsecretario estadouni­
dense Stuart Eizenstat d e s t a c ó que se h a b í a evitado u n d a ñ o irreparable a 
la O M C . 2 1 Cuando se a n u n c i ó el acuerdo, ambas partes rec lamaron el é x i t o , 
p e r o los patrocinadores de la He lms-Bur ton en el Congreso lo denuncia­
r o n c o m o u n a " r e n d i c i ó n " . 2 2 Esta ac t i tud ser ía la base de la o p o s i c i ó n pos­
ter ior a cualquier i n t e n t o de suavizar e l e m b a r g o . 2 3 

La nueva tregua 

E l 18 de mayo de 1998, al c o n c l u i r la c u m b r e entre los Estados U n i d o s y la 
U E celebrada en Londres , bajo la pres idencia c o n j u n t a de T o n y Bla ir (co­
m o presidente semestral de la U E ) y B i l l C l i n t o n , se a n u n c i ó u n nuevo 
E n t e n d i m i e n t o que c o n g e l a r í a la e j e c u c i ó n de las leyes He lms-Bur ton y 
D ' A m a t o . 2 4 Los negociadores estadounidenses h a b í a n conseguido con­
vencer a los europeos de que el " e n e m i g o " era el Congreso de los Estados 
U n i d o s . 2 5 B á s i c a m e n t e , el nuevo acuerdo conf i rmaba la promesa de la U E 
de ret i rar la demanda ante la O M C , a cambio de reconocer sorpresivamente 
que algunas de las inversiones p o d í a n haber v io lado el derecho inter­
nac iona l . Ambas partes se c o m p r o m e t í a n a establecer u n registro de re­
clamaciones, mientras los Estados U n i d o s aceptaban respetar el statu quo 
de las inversiones hechas hasta mayo de 1998. L a U E c o n s e n t í a t a m b i é n 

1 9 E n t e n d i m i e n t o , 11 de abril de 1997. 
2 0 Xav ier Vida l -Folch , " L a UE n o h a perdido nada" , El País, 27 de abril de 1997. 
2 1 Depar tamento de Estado, "Multi lateral A g r e e m e n t o n Property Rights", transcrito e n 

e s p a ñ o l c o n el t í t u l o de "Enfoque multi lateral a los derechos de propiedad" , en Diario las Amé-
ricos, 27 de abri l de 1997. 

2 2 I l eana Ros-Leht inen, " L a a d m i n i s t r a c i ó n C l i n t o n se r inde ante las demandas europe­
as", Diario las Americas, 20 de abril de 1997. 

2 3 "Eurodiputados p r e v é n el Congre so se niegue a suavizar Helms-Burton" , EFE, 18 de 
abril de 1997. 

2 4 "Under s t and ing with Respect to Discipl ines for the Strengthening of Investment Pro­
tection", The European Union News, 18 de mayo de 1998. V é a s e Inside US Trade ( I s y 15 de mayo 
de 1998) y Americas Trade (15 de mayo de 1998) . L a L e y D ' A m a t o (1996) p r e t e n d í a desalentar 
la i n v e r s i ó n e n I r á n y L ib i a . Se le conoce t a m b i é n c o m o el Acta de Sanciones contra I r á n y L i ­
b ia (ILSA, por sus siglas en i n g l é s ) . 

2 5 Entrevistas e n Bruselas, 5 a 9 de j u l i o de 1998. 
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en denegar los incentivos de las inversiones futuras en propiedades que 
h u b i e r a n sido expropiadas i legalmente , a d e m á s de p r o h i b i r , a p a r t i r de 
mayo de 1998, las inversiones en propiedades que fueran i legalmente ex­
propiadas. 

E l E n t e n d i m i e n t o , considerado p o r los propios funcionar ios de la U E 
como u n e jemplo de "creatividad gerencial de c o n f l i c t o s " , 2 6 fue aceptado 
con reticencias p o r los estados m i e m b r o s , 2 7 diferentes comentaris tas 2 8 y d i ­
versos observadores en los Estados U n i d o s . 2 9 Comprens ib lemente , Cuba se 
opuso a l a c u e r d o . 3 0 L a p r e m u r a g e n e r ó u n d o c u m e n t o sujeto a especula­
ciones. L a U E r e sa l tó la naturaleza po l í t i ca d e l acuerdo y n e g ó su validez 
j u r í d i c a hasta que el t ítulo I V desapareciera y se relajara permanentemen­
t e . 3 1 A lgunos observadores apuntaron la c o n t r a d i c c i ó n entre este nuevo 
E n t e n d i m i e n t o y las estrictas medidas legales de la p r o p i a U E , especialmen­
te el Reglamento y la A c c i ó n C o m ú n de nov iembre de 1996. 3 2 Política­
mente , algunas voces crít icas resaltaron que el nuevo acuerdo violaba e l 
e sp í r i tu d e l Reglamento porque r e c o n o c í a e l objet ivo po l í t i co de la Helms-
B u r t o n al i m p o n e r medidas e c o n ó m i c a s restrictivas con el fin de provocar 
e l colapso d e l r é g i m e n c u b a n o . 3 3 

Se revela de esta f o r m a u n contraste entre las expl íc i ta s declaraciones 
de l Reglamento de la U E (no inter ferencia en los asuntos internos de Cu-

2 6 Hors t G . K r e n z l e r y G u n n a r Wiegand, "EU-u.S. Relations: M o r e that T r a d e Disputes", 
European Forágn Affairs Review, vol. 4, n ú m . 2, pp. 153-180, verano de 1999. 

2 7 AFP, " F r a n c i a y E s p a ñ a o b s t a c u l i z a r o n trato", El Nuevo Herald, 18 de mayo de 1998; 
Inside US Trade, "Member States Poised i n F ight to Accept US-EU A g r e e m e n t on Helms-Bur­
ton", 22 de mayo de 1998; J o s é Miguel Larraya, " D u r o ataque de los socios del gobierno al 
acuerdo UE-Estados U n i d o s sobre C u b a " , ElPaís, 4 de j u n i o de 1998. 

2 8 H e r m e n e g i l d o Altozano, " E s p a ñ a , l a Ley Helms-Bur ton y el A c u e r d o Multilateral de 
Inversiones" , Expansión, 14 de mayo de 1998. 

2 9 T h o m a s W . L i p p m a n , "Politicians at O d d s o n Sanctions as Policy", The Washington Post, 
19 de mayo de 1998; Jona than Mil ler , " H o w E u r o p e F o r c e d C u b a D e a l " , The Miami Herald, 24 
de mayo de 1998. 

3 0 "Castro insta a la UE a rechazar el acuerdo sobre la L e y Helms-Burton" , Expansión, 20 
de mayo de 1998; AP, "Castro C o n d e m n s Agreement" , The Miami Herald, 20 de mayo de 1998; 
AFP, "Castro califica el acuerdo entre Estados Unidos y ¡ a UE de 'amenazante y no é t i c o ' " , 20 
de mayo de 1998; Maur ic io Vicent , "Castro advierte que n i n g ú n entendimiento entre la UE y 
Estados U n i d o s puede realizarse a costa de C u b a " , El País, 25 de mayo de 1998. 

3 1 Fuentes de la C o m i s i ó n E u r o p e a y documentos reservados, junio- jul io de 1998. 
3 2 H e r m e n e g i l d o Altozano, "Consideraciones sobre el entendimiento UE-Estados Unidos 

de 18 de mayo de 1998 respecto a medidas (disciplinas) para fortalecer la p r o t e c c i ó n de in­
versiones". Seminar io "Cuba : nuevas perspectivas tras el acuerdo sobre la L e y He lms y el rela­
j amiento del embargo" , C u b a Negocios, Madr id , 3 de j u l i o de 1998. 

3 3 Fuentes : r e p r e s e n t a c i ó n permanente de diversos estados miembros e n Bruselas. E n ­
trevistas, 5 a 9 de j u l i o de 1998. 
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ba) y el objetivo expl íc i to de la Ley Helms-Bur ton ( cond ic ionamiento de l 
final del embargo a la t e r m i n a c i ó n de l r é g i m e n castrista). En cuanto a la 
estructura legal de la U E , se ha cuestionado la competencia de su p r i n c i p a l 
negociador, el vicepresidente de la C o m i s i ó n L e ó n Br i t t an , para firmar u n 
acuerdo que trasciende las fronteras de los acuerdos comerciales que per­
tenecen a la s o b e r a n í a compar t ida y, al contrar io , f o r m a parte d e l á m b i t o 
de la pol í t ica exter ior y de seguridad que todavía es m o n o p o l i o de los es­
tados, o por lo menos es tá m í n i m a m e n t e coordinada p o r e l Conse jo . 3 4 

Los negociadores e s p a ñ o l e s en Bruselas a d m i t i e r o n que e l acuerdo era 
imperfecto . E n part icular , resaltaban que el nuevo E n t e n d i m i e n t o sola­
mente tenía u n valor po l í t i co y c a r e c í a de ob l i gac ión j u r í d i c a . Por o t r o 
lado, s e ñ a l a b a n que, aunque la Ley Helms-Burton h a b í a servido para d i ­
suadir las inversiones e s p a ñ o l a s en Cuba, el E n t e n d i m i e n t o era u n a exten­
s ión de l congelamiento de las medidas punitivas m á s al lá de los seis meses 
de la dispensa presidencial , con lo que los inversionistas n o sufr i r ían ame­
nazas. Mientras se denegaran los incentivos para inver t i r en propiedades 
cuestionadas, las l imitac iones solamente se ap l i car í an a las nuevas inversio­
nes. N o obstante, los representantes e s p a ñ o l e s insist ían en s e ñ a l a r que 
B r i t t a n solamente h a b í a negociado en n o m b r e de la C o m i s i ó n , y n o repre­
sentaba a la U E en materias que e x c e d í a n las competencias c o m u n i t a r i a s . 3 5 

Balance 

U n retrato g lobal de la p e r c e p c i ó n crít ica sobre el E n t e n d i m i e n t o 3 6 revela 
que los representantes d e l gob ie rno e s p a ñ o l y los de la C o m i s i ó n Europea 
estaban a la defensiva al re i terar el p e r f i l po l í t i co del acuerdo, su impac to 
positivo en las inversiones y su potencia l para convertirse en u n acuerdo 
con fuerza legal. Para los antiguos propietar ios , el acuerdo ind ica que tie­
n e n esperanzas de ser compensados y conservar sus derechos intactos ante 
terceros. Para Cuba, se cree que el E n t e n d i m i e n t o es positivo porque redu­
ce la confus ión . Otros observadores consideran que los t í tulos I y I I todavía 
e s tán vigentes. Los opositores e s p a ñ o l e s j u z g a n que el acuerdo fue nego­
ciado de f o r m a clandestina y s o b r e p a s ó las competencias de los negocia­
dores de la U E en cuanto a la s o b e r a n í a nacional . La d i s t inc ión entre u n 

3 4 U n a "side letter" firmada por Brit tan muestra que la d e c l a r a c i ó n acerca de que la UE 
estaba representada por la C o m i s i ó n fue finalmente retirada. 

3 5 D o c u m e n t a c i ó n conf idencia l de mayo de 1998 y entrevistas de j u l i o de 1998. 
36 Cuba: nuevas perspectivas tras el Entendimiento sobre la Ley Helms, Madr id , C u b a Negocios, 

1999. 
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acuerdo pol í t i co (que n o tiene personal idad en el derecho internac iona l ) 
y u n tratado j u r í d i c o n o es aceptable para algunos. E l acuerdo, en fin, legi­
t ima la po l í t i ca de sanciones de los Estados Unidos , con lo que la U E ha 
perd ido campo de inf luenc ia . Los socialistas e s p a ñ o l e s cons ideraron que 
e l acuerdo era u n a h e r r a m i e n t a de las empresas estadounidenses. En fin, 
se considera que, tras dos a ñ o s de oponerse a la He lms-Bur ton , los europe­
os han aceptado sus argumentos bás icos . D e s p u é s de todo , el enfrenta-
m i e n t o que se evitó es solamente entre la U E y los Estados Unidos , con lo 
que el acuerdo c o m p r e n d e ú n i c a m e n t e a estos dos signatarios. Las compa­
ñías ajenas a la U E y a las estadounidenses n o es tán protegidas u obligadas. 

S e g ú n u n a corr iente de o p i n i ó n , el E n t e n d i m i e n t o refleja el c inismo 
europeo al reconocer la existencia de inversiones cuestionables y aceptar al 
mismo tiempo el rechazo a la p r o t e c c i ó n d i p l o m á t i c a e incentivos, mientras 
se aceleraban las visitas oficiales a Cuba para respaldar las inversiones, como se 
dramat i zó cuando Aznar se a lo jó en u n o de los hoteles de Sol Mel iá en su 
visita con mot ivo de la c e l e b r a c i ó n de la Cumbre Iberoamericana en 1999. 

A pesar de las imperfecciones , el " E n t e n d i m i e n t o " se ha convert ido en 
u n e jemplo de negociaciones d ip lomát i ca s . Este acuerdo debe ser conside­
rado como u n arreglo exitoso (a pesar de las etiquetas negativas p o r él re­
cibidas), entre otras razones porque c u m p l i ó c o n el objet ivo p r i n c i p a l de 
evitar u n serio en f rentamiento . C o m o consecuencia, el acuerdo s ignif icó la 
muer te de la Ley He lms-Bur ton , aunque n o fuera su ú n i c a causa. 

El acuerdo fue posible porque Cuba n o vale la pena de u n a guerra co­
merc ia l entre dos gigantes. L a ley n a c i ó m u e r t a en rea l idad al p e r m i t i r l e al 
presidente que suspendiera e l t í tulo I I I . E n cualquier caso, el acuerdo pro­
p o r c i o n ó a ambas partes la s e n s a c i ó n de haber salido con alguna ganancia. 
Cuanto m á s t i e m p o pase desde el arreglo, mayor s e rá su eficacia. 

La p r i m e r a l ecc ión para el f u t u r o es que las negociaciones secretas 
provocan sospecha e i n v i t a n al conf l ic to . A u n q u e el secreto i m p e r ó en el 
i n i c i o y en el final, el resto de l t i e m p o las cartas estuvieron sobre la mesa. 
L a segunda l ecc ión es que la f r o n t e r a legal-pol í t ica n o puede estar sujeta a 
u n m e r o compromiso po l í t i co t empora l . La tercera l e c c i ó n revela que, en 
toda controversia que i m p l i q u e a los Estados U n i d o s y Cuba, las l íneas 
i d e o l ó g i c a s se dis ipan. Cuba se convierte en u n s í m b o l o ' o excusa para en­
frentarse a los Estados Unidos , sobre todo cuando intereses e c o n ó m i c o s 
es tán en riesgo. 

E n contraste c o n el e sp í r i tu de n e g o c i a c i ó n de los Estados Unidos con 
la U E , la ac t i tud ante Cuba se ha m a n t e n i d o i n c ó l u m e . 
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L A " D O C T R I N A " H E L M S - B U R T O N : A C T U A L I Z A C I Ó N 

D E L A D O C T R I N A M O N R O E Y L A E N M I E N D A P L A T T 3 7 

Aparte de los aspectos p o l é m i c o s anter iormente comentados c o n respecto 
a las repercusiones internacionales de la ley, és ta l lama la a t e n c i ó n por la 
insistencia de los legisladores de los Estados Unidos en i m p o n e r condi­
ciones políticas que u n f u t u r o gobierno de Cuba d e b e r í a c u m p l i r para la 
s u s p e n s i ó n del embargo. U n a lectura cuidadosa de l t í tulo I I de la Ley 
Helms-Burton , que en a l g ú n m o m e n t o estaba destinada a ser el ú n i c o tex­
to de la ley, revela que el Congreso h a b í a conseguido superarse respecto 
de ejemplos anteriores de condiciones impuestas sobre Cuba, como es el 
caso his tór ico de la centenaria E n m i e n d a Platt. 

La intu ic ión revela que la ley es m á s que una política. Se trata de u n 
a p é n d i c e , h i s t ó r i c a m e n t e coherente , de una ac tua l izac ión de la D o c t r i n a 
M o n r o e y la E n m i e n d a Platt. Es lo que d e n o m i n o D o c t r i n a He lms-Bur ton . 
Esta d i m e n s i ó n c o n f i r m a la i m p r e s i ó n de lo poco que h a b í a cambiado des­
de 1823 cuando el presidente M o n r o e l anzó su famosa advertencia a los es­
tados europeos que desearan re tornar a las A m é r i c a s : "Los continentes 
americanos [sic] n o deben considerarse expuestos a la c o l o n i z a c i ó n fu tura 
por parte de n i n g ú n p o d e r europeo [ . . . ] v e r í a m o s la in tervenc ión de cual­
quier poder europeo , cuyo p r o p ó s i t o fuera o p r i m i r a las ex colonias, o 
contro lar su destino de cualquier o t ra forma, como la man i f e s t ac ión de 
una d i spos i c ión host i l hacia los Estados U n i d o s " (James M o n r o e , 1823). 

De f o r m a m á s espec í f ica t a m b i é n , nada que haya cambiado desde 1898, 
cuando los Estados U n i d o s i n t e r v i n i e r o n en u n conf l ic to entre e s p a ñ o l e s y 
cubanos. Se c u m p l í a de esta f o r m a la anter ior a d m o n i c i ó n de o t r o presi­
dente de los Estados Unidos : "Nos opondremos , p o r todos los medios , a la 
in terpos ic ión p o r la fuerza de cualquier o t ro poder, como auxil iar , estipen­
diar io , o de cualquier o t ra f o r m a o bajo o t r o pre texto y, especialmente, a la 
transferencia de Cuba a o t r o poder mediante conquista, ce s ión , adquisi­
c ión , u o t r o m e d i o " (Thomas Jefferson, 1823). 

La transfiguración de Cuba 

La Ley He lms-Bur ton n o parece ser u n d o c u m e n t o creado p o r u n solo le-

3 7 Este fragmento refleja y actualiza parte del contenido de Cuba, the US and the Helms-
Burton "Doctrine" y del a r t í c u l o titulado " L a L e y Helms-Burton: a c t u a l i z a c i ó n de la Doctr ina 
Monroe y la E n m i e n d a Platt", Relaciones Internacionales, Univers idad N a c i o n a l A u t ó n o m a de 
M é x i c o , n ú m s . 80-81, m a y o / d i c i e m b r e de 1999, pp. 135-143. 
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gislador. A u n q u e puede haber sido generado p o r u n reduc ido g r u p o de 
ellos, es el resultado de u n largo proceso de compromiso , de u n a serie 
de enmiendas , correcciones e inserciones. 

E l f o r m a t o final refleja u n contraste impres ionante en lo t e m á t i c o , en 
cuanto a t a ñ e a los objetivos. T a m b i é n hay diferencias de e x p r e s i ó n y estilo. 
Mientras e l título I I I parece seguir la l óg i ca y el lenguaje de mentes legales 
bizantinas que requieren explicaciones enterradas en la letra m e n uda , el 
t í tu lo I I es m u y claro en cuanto a lenguaje y p r o p ó s i t o . N o se trata de u n 
esquema de condiciones para ralentizar el proceso de las inversiones extran­
jeras en Cuba (como hace e l título I V ) , o de la e j ecuc ión de u n procedi­
m i e n t o cuasi c r i m i n a l de c o m p e n s a c i ó n p o r "traf icar" con las propiedades 
expropiadas (como el t ítulo I I I m a n d a ) . Mientras que desde u n a perspecti­
va exter ior se puede in te rpre ta r que la ley ha quedado p r á c t i c a m e n t e nu la 
tras los acuerdos de 1997 y 1998 entre los Estados U n i d o s y la U E , la reali­
d a d es que el texto todavía t iene toda su vigencia con respecto a la r e l ac ión 
d i recta entre Wash ington y L a Habana: el levantamiento d e l embargo si­
gue codif icado y sujeto al c u m p l i m i e n t o de condiciones precisas. E l t ítulo 
I I es c laramente u n a exigencia (ordenada p o r el Congreso de los Estados 
U n i d o s ) de u n a nueva C u b a . 3 8 Es, de hecho, una ley p o r separado, u n de­
talle significativo que ha quedado enterrado en el anál is i s g lobal de las 
consecuencias internacionales de la a p r o b a c i ó n de la ley. 

Or ig inar i amente , el t í tulo I I fue u n d o c u m e n t o a u t ó n o m o , p r o d u c t o 
d e l trabajo de u n a nueva e in f luyente personal idad de l Congreso, e l repre­
sentante Robert M e n é n d e z (D-NJ). M e n é n d e z h a b í a sido el autor de u n a 
propuesta t i tu lada "Support f o r a Free a n d Democrat ic Cuba Act " , que n o 
fue aprobada p o r la C o m i s i ó n de Asuntos Exteriores de la C á m a r a Baja. E l 
resultado de las elecciones de 1994, ganadas p o r los republicanos, p ropor­
c i o n a r o n u n ambiente m á s receptivo. L a actividad de M e n é n d e z atrajo la 
a t e n c i ó n de la F u n d a c i ó n Cubano-Americana, hasta entonces incapaz de 
haberse dejado sentir en ese ambiente legislativo, al t i e m p o que se mostra­
ba i n c ó m o d a p o r e l papel que t e n í a n los c í rcu los moderados de la c o m u n i ­
d a d cubana en el ex i l io . 

U n examen cuidadoso d e l d o c u m e n t o produce u n claro mensaje: el 
levantamiento de las sanciones de l embargo (por la s u s p e n s i ó n de l t ítulo 

3 8 V é a s e el trabajo de R i c h a r d N u c c i o , "Cuba : A U S Perspective", e n R i c h a r d N . Haass 
(ed.) Transatlantic Tensions: The Unites States, Europe, and Problem Countries, Washington, D C , 
Brookings Institution, 1999, y Rober t L . Muse, " A Publ ic Internat ional Cr i t ique of the Extra­
territorial Jurisdict ion of the Helms-Bur ton A c t ( C u b a n Liberty a n d Democra t i c Solidarity 
(L iber tad) Act of 1996)" , The George Washington Journal of International Law and Economics, vol. 
30, n ú m s . 2-3,1996-1997, pp. 205-270. 
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I I I decidida p o r el presidente) sobre las c o m p a ñ í a s extranjeras n o será po­
sible a bajo precio . Este pr iv i leg io d e b í a r e n d i r u n peaje, si b i e n n o en tér­
minos monetar ios ( como algunos de los procedimientos considerados en 
e l título I I h a r í a n p r e s u m i r ) . E l costo ser ía político, pero el sujeto que esta­
r ía destinado a sufr ir las consecuencias no ser ía s implemente una com­
p a ñ í a extranjera, n i t ampoco el sistema dic ta tor ia l cubano, sino la nación 
cubana, u n aspecto crucia l que ha quedado enterrado en la controversia 
in ternac iona l entre socios comerciales. A pesar de que las consecuencias 
internacionales de la Helms-Burton constituyen la vert iente m á s p o l é m i c a 
de su desarrollo, debe prestarse debida a t e n c i ó n a este o t r o aspecto político 
p o r la s imple r a z ó n de que es la raíz del perenne p r o b l e m a entre los Esta­
dos Unidos y Cuba. E l t ítulo I I es una ventana abierta de la " i d e o l o g í a " de 
los Estados U n i d o s con respecto n o solamente a Cuba, sino a toda A m é r i c a 
Lat ina, y q u i z á el resto de l m u n d o . 

Significativamente, con la inc lus ión de las condiciones impuestas p o r 
el título I I , los posibles destinatarios de los t ítulos I I I y I V se d e b í a n pre­
guntar cuá le s eran en real idad los objetivos finales de t o d o el documento , 
como reflejo de u n a pol í t ica . Los observadores extranjeros que n o d e b í a n 
temer las represalias de los Estados Unidos porque n o ut i l izaban bienes ex­
propiados c o m p a r t í a n la misma i m p r e s i ó n que las autoridades cubanas: la 
meta final de la ley era dictar q u é clase de gob ierno cubano se e s tab lecer ía 
en el f u t u r o . C o m o demuestra la exigencia de u n a c o m p e n s a c i ó n p o r tra­
tar con algunas de las propiedades expropiadas (en el caso del pago de la 
c o m p a ñ í a i ta l iana S T E T para hacerse cargo del sistema que h a b í a perte­
necido a I T T ) , las consideraciones e c o n ó m i c a s estaban abiertas a negocia­
c ión. Los fundamentos pol í t i cos e i d e o l ó g i c o s se m a n t i e n e n inalterables. 

Comprens ib lemente , el gob ierno cubano d e b í a mostrarse i r r i t ado por 
esta inter ferencia de los Estados Unidos . Sin embargo, Castro y sus m á s ac­
tivos colaboradores se presentaban en pr ivado encantados de poder seña­
lar que esta ley era u n e jemplo fehaciente de que la po l í t i ca de los Estados 
Unidos p r e t e n d í a la d e s t r u c c i ó n de lo que quedaba de la Revo luc ión cuba­
na. E l t ítulo I I t a m b i é n revela la i m p o s i c i ó n de u n t i p o de gobierno def ini­
do y otros requisitos e c o n ó m i c o s antes deque e l embargo se levante, lo cual 
representaba u n a p i l d o r a demasiado amarga para que la tragaran muchos 
gobiernos extranjeros que h a b í a n ya exper imentado diversos procedi­
mientos en sus propias transiciones pol í t icas , desde el autor i tar i smo o el 
total i tar ismo a diversos grados de democracia l ibera l y de e c o n o m í a mixta . 

Los t í tulos I I I y I V se conver t ían en fuente de escozor para los inversio­
nistas extranjeros y al m i s m o t i empo eran bienvenidos p o r sectores mayori-
tarios del ex i l io cubano (especialmente los que ahora p o d í a n tomar 
represalias contra los "traficantes" y recuperar parte de l valor de sus pro-
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piedades confiscadas). E l t í tulo I I , en contraste, se convirt ió en u n tema de 
conciencia para todo el pueb lo cubano, tanto en Cuba como en la comu­
n i d a d en el exterior . Mientras u n sector vociferante de los duros n o p o d í a 
resistir la tentac ión de expresar su b e n e p l á c i t o p o r la total idad de la ley, u n 
doble discurso revelaba que u n notable sector del liderazgo de o p i n i ó n 
c o m p a r t í a con el gob ierno cubano el sent imiento de haber sido heridos en 
su o r g u l l o nacional . A d e m á s de l hecho de que numerosos cubano-estadou­
nidenses a d m i t í a n en privado que la Ley He lms-Bur ton beneficiaba a Castro 
m á s que causarle d a ñ o s al r é g i m e n , el esp ír i tu y conten ido de l t ítulo I I 
eran considerados como u n a h u m i l l a c i ó n . E n esencia, se les comunicaba a 
los cubanos que los Estados U n i d o s t en ían u n c ó d i g o impuesto a Cuba 
acerca de c ó m o se d e b í a n gobernar si deseaban que el embargo se levanta­
ra . Revolucionarios, contrarrevolucionar ios , moderados y muchos ciudada­
nos cubanos con u n m í n i m o de sentido de la historia comprobaban lo 
obvio : la E n m i e n d a Platt h a b í a resucitado. 

P a r a d ó j i c a m e n t e , desde el p u n t o de vista de los Estados Unidos , esta 
parte de la ley era n o só lo consistente con la pauta general de la po l í t i ca de 
W a s h i n g t o n hacia Cuba, sino t a m b i é n u n ref le jo de la cont inua percep­
c ión en la mente pol í t ica estadounidense de su liderazgo cont inenta l . E l 
l i b r o de Lars Schoultz, Beneath the United States: A History ofthe US Policy to­
mará Latin America, revisa de f o r m a impres ionante y convincente que las 
acciones de Washington n o son irracionales n i compulsivas, sino que res­
p o n d e n a u n a pauta h i s tór ica de la p e r c e p c i ó n de la élite pol í t ica . Schoultz 
l lega a la c o n c l u s i ó n de que tres intereses h a n de te rminado el conten ido 
de la po l í t i ca de los Estados U n i d o s hacia el pa í s mi smo: la p r o t e c c i ó n de la 
seguridad nacional , e l deseo de acomodo de las demandas pol í t icas inter­
nas y la p r o m o c i ó n de los intereses e c o n ó m i c o s . 3 9 P e r i ó d i c a m e n t e los Esta­
dos U n i d o s han variado sus pr ior idades , desde el m i e d o al comuni smo a la 
a larma ante la v io lac ión de los derechos humanos , desde el Gran Garrote y 
la D i p l o m a c i a del D ó l a r a la po l í t i ca de l B u e n Vec ino , desde la a t e n c i ó n al 
l i b r e comerc io a la p r e o c u p a c i ó n p o r el narco t rá f i co y la i n m i g r a c i ó n . U n a 
mezcla de pol í t icas ha coexist ido con la permanenc ia de esos tres intereses 
centrales. L a seguridad nac iona l , la po l í t i ca i n t e r n a y la e x p a n s i ó n eco­
n ó m i c a son s implemente p r o p ó s i t o s dominados p o r la creencia de que los 
lat inoamericanos son i n f e r i o r e s . 4 0 M o n r o e , Adams, McKinley , T h e o d o r e 
Roosevelt, F r a n k l i n Delano Roosevelt, Wi l son , Kennedy, Reagan y Bush 
son solamente algunos de los presidentes cuyas acciones y opiniones, al igual 

3 9 La r s Schoultz, Beneath the United States: a History ofthe US Policy toward Latin America, 
Cambr idge , Harvard University Press, 1998, p. 367. 

40 Ibid., p. 374. 
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que las de sus asesores y los miembros de sus gabinetes, l legan a la conclu­
sión central de que la ob l igac ión pr imar i a de los Estados Unidos es e n s e ñ a r 
a los lat inoamericanos a regirse p o r med io de "gobiernos reales, estables y 
honestos". Los dir igentes estadounidenses anhelan lograr esta meta con 
u n a visión v ictor iana que los franceses l l aman "mi s ión civil izadora". Esta 
mi s ión d e b e r í a ejecutarse de acuerdo con las normas dominantes en su 
m o m e n t o y usando diversos medios, como el N a t i o n a l E n d o w m e n t for De¬
mocracy. 

I r ó n i c a m e n t e , muchos de los creadores de esta po l í t i ca nunca via jaron 
a A m é r i c a La t ina o n o tuv ie ron n i n g ú n c o n o c i m i e n t o acerca de la r e g i ó n y 
su cul tura . Signif icativamente, las encuestas muestran que esta p e r c e p c i ó n 
negativa de A m é r i c a La t ina encaja con la vis ión de u n a m p l i o espectro de l 
p ú b l i c o estadounidense. Los funcionarios , u n a vez que se les ha encargado 
la e j e c u c i ó n de u n nuevo cap í tu lo de la po l í t i ca de los Estados U n i d o s ha­
cia A m é r i c a Lat ina , s implemente se dedican a re f inar o p u l i r la c o l e c c i ó n 
bás i ca de creencias que se ident i f i can m e j o r c o n los nuevos intereses. 4 1 

Cuando los derechos de p r o p i e d a d de los Estados U n i d o s son violados 
(como en e l caso de las confiscaciones ejecutadas p o r Castro) , la compen­
sac ión es la demanda lóg ica . Cuando la seguridad nac iona l es la preocupa­
c ión , la " i n f e r i o r i d a d " la t inoamericana es la amenaza que se debe encarar 
(como s u c e d i ó durante las graves crisis entre Cuba y los Estados Unidos 
durante la Guerra F r í a ) . Cuando la po l í t i ca i n t e r n a ( incluso si solamente 
a t a ñ e a u n a p o r c i ó n l i m i t a d a de l electorado) d o m i n a la escena, la Helms¬
B u r t o n l lega al rescate. Cuando los ciudadanos y las c o m p a ñ í a s extranjeras 
soslayan el embargo de los Estados U n i d o s cont ra Cuba, y amenazan con 
compet i r en el comerc io y las inversiones, se resucita la D o c t r i n a M o n r o e 
bajo la cober tura de los t í tulos I I I y I V de la H e l m s - B u r t o n . 

Sobre e l caso e spec í f i co de c ó m o Cuba se d e b í a gobernar , Schoultz re­
cuerda las palabras de l general L e o n a r d W o o d , cuando era gobernador de 
Cuba en 1902: " N o hay desde luego independenc ia para Cuba bajo la En­
m i e n d a Platt [ . . . ] es tá enteramente en nuestras manos y creo que n i n g ú n 
gob ierno europeo c o n s i d e r a r í a otra cosa que l o que es: p r á c t i c a m e n t e u n a 
dependencia de los Estados U n i d o s " ( L e o n a r d W o o d , 1903) . C o m o conse­
cuencia, así rezaba la parte crucial de la hipoteca imperial is ta : "El gobierno 
de Cuba accede a que los Estados U n i d o s ejerzan el derecho a in terveni r 
para preservar la independenc ia de Cuba y m a n t e n e r u n gob ierno adecua­
do para la p r o t e c c i ó n de la vida, la p r o p i e d a d y la l i be r t ad i n d i v i d u a l " (En­
m i e n d a Platt, 1901). 

41 im.^p. XVÍÍ . 
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E l senador que i n t r o d u j o esta c o n d i c i ó n en la nueva Const i tuc ión cu­
bana ya h a b í a pont i f i cado que bajo la E n m i e n d a Platt los Estados U n i d o s 
a r r e g l a r í a n los problemas en caso de que la s i tuac ión cubana empeorara . 4 2 

A la vista d e l t ítulo I I , el ambiente actual es tan negativo que debe encarar­
se para e n s e ñ a r a los cubanos a comportarse decentemente ("behave de­
cent ly " ) , como Teddy Roosevelt d i jo en 1904. 

Jorge D o m í n g u e z , experto en las relaciones Estados Unidos-Cuba, 
t a m b i é n ha identi f icado el o r igen i d e o l ó g i c o de la ley, rastreado a M o n r o e 
y el Coro l a r io de Roosevelt . 4 3 A l discutir el t í tulo I I , s e ñ a l a el v ínculo con la 
D o c t r i n a M o n r o e como la exp l i cac ión de la supervivencia de la ac t i tud de 
los Estdos Unidos hacia e l r é g i m e n de Cas t ro . 4 4 Considerando toda la bate­
r í a de demandas sobre el p e r f i l de u n nuevo gob ierno cubano, D o m í n g u e z 
ofrece este comentar io destinado a convertirse en c lás ico en su g é n e r o : 

Incluso si uno estuviera de acuerdo en que TV Martí debería ser vista en Cuba, 
en que aquellos que perdieron su ciudadanía deberían recuperarla, en que las 
economías de mercado funcionan mejor, en que no se necesitarían los servi­
cios de Fidel y Raúl Castro en un futuro gobierno en Cuba, y en que se debería 
devolver o indemnizar la propiedad, todos estos deseos van más allá de cual­
quier criterio reconocido internacionalmente para la determinación de un go­
bierno como democrático o en transición a la democracia de acuerdo con las 
Cartas de las Naciones Unidas y la Organización de Estados Americanos. 
Incluirlos en la legislación estadounidense como características definitorias 
de un gobierno democrático o en transición resulta una burla de la promesa de 
respetar la soberanía de Cuba.45 

Perfil de la nueva Platt 

E l t í tulo I I se dedica a la "asistencia a u n a Cuba l ibre independiente" , con 
u n a po l í t i c a anclada en el f u t u r o . Se pre tende apoyar la l ibre determina­
c i ó n d e l pueb lo cubano, sin inter ferenc ia de otros pa í se s . E n contraste con 
la ausencia de "reformas sustanciales" en e l r é g i m e n actual, se prevé la pre­
p a r a c i ó n de Cuba para rec ib i r la ayuda h u m a n i t a r i a y e c o n ó m i c a . 

L a s e c c i ó n 202 instruye al presidente a p r o p o r c i o n a r la ayuda e c o n ó ­
mica a la isla cuando de te rmine que u n g o b i e r n o de t rans ic ión o l ib remen-

*2Ibid.,p. 151. 
4 3 Jorge D o m í n g u e z , " U S - C u b a n Relations: F r o m the C o l d W a r to the Co lder War", Jour­

nal oflnteramerican Studies and World Affairs, vol . 39, n u m . 3, 1997, p. 58. 
4 4 Ibid., p. 57. 
45 Ibid., p. 58. 
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te elegido es tá gobernando en Cuba. Los pasos prescritos inc luyen la con­
t r ibuc ión de otros pa í se s e instituciones financieras internacionales . Ade­
m á s , el Congreso requiere que la Casa Blanca envíe el mensaje apropiado 
al pueb lo cubano y ordena al presidente que le suministre informes sobre 
e l desarrol lo de la tarea en general . Ent re los detallados requisitos, el Con­
greso insiste en que haya personal dedicado a estos temas. L a secc ión 203 
instruye al presidente a designar u n f u n c i o n a r i o coord inador , responsable 
de la e j e c u c i ó n de la estrategia de la d i s t r ibuc ión de la asistencia, a d e m á s 
de u n Consejo Estados Unidos-Cuba para coord inar los sectores p ú b l i c o y 
pr ivado. Comprens ib lemente , esta figura es u n a de las m á s d a ñ i n a s de l do­
c u m e n t o . Parece ser una especie de virrey, u n alto comisario o u n embaja­
d o r de u n ant iguo poder co lon ia l en u n p a í s que todavía mant iene 
v íncu los í n t i m o s con el ant iguo i m p e r i o . L a impres ionante autor idad i n ­
vestida en e l " coord inador " lo convierte en u n a especie de "gobernador" , 
como el que h a b í a antes de la C o n s t i t u c i ó n de 1902. Se c u m p l í a n de esta 
manera las palabras profé t icas de l embajador de los Estados Unidos en Es­
p a ñ a en 1898: "Aceptar que Cuba sea p r á c t i c a m e n t e u n protectorado me 
parece que es como asumir el cu idado responsable de u n m a n i c o m i o " 
(Steward W o o d f o r d , 1898). A p l i c a n d o la misma lóg i ca , se p o n í a n al d í a las 
palabras de Teddy Roosevelt en su Coro la r io , en su m o m e n t o la actualiza­
c ión de la proc lama de M o n r o e : 

Si una nación demuestra que sabe actuar con eficacia razonable y decen­
cia [...]no debe temer la interferencia por parte de los Estados Unidos. Un mal 
comportamiento crónico o la impotencia que resulte en un relajamiento gene­
ral de la sociedad civilizada, en América u otro lugar, requeriría ultimadamente 
de la intervención de alguna nación civilizada, y en el Hemisferio Occidental, 
la adhesión de los Estados Unidos a la Doctrina Monroe lo forzaría, aunque re­
nuente, a ejercer el poder de policía internacional en casos flagrantes de tal 
comportamiento o impotencia (Corolario Roosevelt, 1904). 

Un gobierno de transición 

C o m o u n a de las condiciones clave para la s u s p e n s i ó n del embargo y, por 
tanto, para el cese de los efectos de la ley, los legisladores prescriben que 
Cuba debe ser regida p o r u n "gobierno de trans ic ión" . Eso solamente puede 
significar que la transición debe emanar de l hecho de cambiar el gobierno ac­
tual. E n otras palabras, en general se ent iende que la " t rans ic ión" impl ica u n 
m o v i m i e n t o desde u n p u n t o a otro . E n t é r m i n o s de ciencias polít icas , se apli­
ca generalmente a la evolución desde u n gob ierno autor i tar io o total i tario a 
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u n grado diverso de apertura pol í t ica con la expectativa de que el resultado 
final se asemeje a lo que se conoce como democracia l iberal . 

Posiblemente para evitar interpretaciones e r r ó n e a s acerca de la transi­
c ión que se espera en el caso de Cuba, los legisladores delegaron en el pre­
sidente la facultad de de terminar si es consistente con los requisitos de la 
ley, los cuales son pormenor izados y superan u n a docena de aspectos. Para 
e l h i s tor iador de las relaciones Estados U n i d o s - A m é r i c a La t ina la s i tuac ión 
resulta fami l iar . Es lo que los grupos moderados en el ex i l io h a b í a n temi­
do. L a rea l idad es que n o puede haber levantamiento d e l embargo hasta 
que el g o b i e r n o sea l ib remente elegido y que haya garantizado la devolu­
c ión de todas las propiedades confiscadas, lo cual equivale a que el t ítulo 
I I I ( aunque es té t empora lmente suspendido c o m o castigo contra los " t raf i ­
cantes") sigue siendo operativo contra la p r o p i a n a c i ó n cubana, u n a verda­
dera pesadilla para u n nuevo gobierno . E l texto es detal lado y n o pone 
reparos en parecerse a otros ejemplos de in te rvenc ión e n los asuntos inter­
nos de otros pa í s e s , desde la E n m i e n d a Platt. 

L a S e c c i ó n 205, p o r e jemplo , decreta que u n g o b i e r n o en trans ic ión es 
e l que "ha legalizado la actividad pol í t ica" . Sin embargo, la ley n o se fía de 
la capacidad potencia l de l nuevo gobierno e insiste en que debe l iberar a 
"todos los presos po l í t i cos " . Si b i e n esto puede considerarse razonable, se 
a ñ a d e u n a c o n d i c i ó n que i m p l i c a mayor desconfianza: que el nuevo go­
b i e r n o autor ice investigaciones de las prisiones cubanas por parte de las organi­
zaciones internaáonales de derechos humanos. Insatisfecho c o n estas l íneas , e l 
Congreso se muestra todav ía m á s exp l íc i to c o n las inst i tuciones que n o es­
tá dispuesto a tolerar . Cuba debe: disolver el actual Departamento de Seguridad 
del Estado en el Ministerio del Interior, al i gua l que los C o m i t é s de Defensa de 
la R e v o l u c i ó n y las Brigadas de Respuesta R á p i d a . C o n respecto al proceso 
electoral , la ley recuerda a las nuevas autoridades que deben organizar 
"elecciones l ibres y justas" antes de 18 meses. E n el caso de que e l nuevo 
g o b i e r n o se vea tentado a exper imentar c o n soluciones intermedias , se 
hace h i n c a p i é en que las elecciones sean abiertas, c o n la participación de 
múltiples partidos políticos independientes. E n contraste con las actuales cir­
cunstancias, todos los part icipantes d e b e r á n tener " l ibre acceso a los me­
dios de c o m u n i c a c i ó n " . De nuevo se expresan reservas sobre la capacidad 
d e l au togob ierno cubano y p o r tanto se o r d e n a e l p r o c e d i m i e n t o de vota­
c ión , ya que d e b e r á ser c o n d u c i d o bajo la supervisión de observadores interna­
cionales reconocidos, como la Organización de Estados Americanos y las Naciones 
Unidas. E l Congreso i n c o r p o r a entonces u n a demanda adic ional para el 
nuevo g o b i e r n o : que cese "la inter ferencia de Radio Mart í o Televi s ión 
Mart í " . Esto sorprende p o r q u e n o se ent iende q u é necesidad h a b r á en una 
Cuba to ta lmente d e m o c r á t i c a para que c o n t i n ú e n estas transmisiones, a 
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n o ser que se interprete que c o m p e t i r í a n con otros medios de comunica­
c i ó n sujetos al c o n t r o l y la censura gubernamenta l , l o que estar ía en abier­
ta c o n t r a d i c c i ó n con la naturaleza d e m o c r á t i c a de l r é g i m e n . F inalmente , 
la ley m a n d a al nuevo gobierno : "progreso en el establecimiento de u n po­
d e r j u d i c i a l independiente". Esto debe ser in terpre tado n o como que se espe­
re u n sistema j u d i c i a l perfecto, sino capaz, con el t i empo , de llegar a 
c u m p l i r con las normas indispensables: "l ibertades bás ica s y de derechos 
humanos , incluidas en la D e c l a r a c i ó n Universal de los Derechos H u m a ­
nos, de la cual Cuba es signataria". 

C o m o en las obras clás icas de teatro, m á s i m p o r t a n t e es lo que el docu­
m e n t o no dice. E n u n texto tan inc l inado a los detalles, resulta sorprenden­
te que el tema de la r ee s t ruc turac ión social es té ausente. Las po l í t i cas 
sociales s ó l o son mencionadas moderadamente mediante la demanda de 
que se p e r m i t a el establecimiento de sindicatos independendientes, s e g ú n 
prescribe la O I T , y la o r g a n i z a c i ó n de "asociaciones sociales, e c o n ó m i c a s y 
po l í t i ca s " . E l resto de l te j ido social se deja abierto a la d i screc ión de la d i r i ­
gencia cubana, sin que se hable de conservar algunos de los logros de l ré­
g i m e n actual en los á m b i t o s de la e d u c a c i ó n y la salud. Se especula si los 
legisladores de jaron este espacio vac ío al reconocer que algunas de las me­
didas sociales implantadas pueden ofrecer u n a cobertura que equi l ibre la 
tendencia actual de las pol í t icas neoliberales. 

El cambio de liderazgo 

Las demandas anteriores p u e d e n parecer razonables, m á s o menos exigen­
tes, pe ro o t r o requis i to resulta insó l i to en cuanto a l o que se a c e p t a r í a en 
u n g o b i e r n o e n trans ic ión. E n contraste c o n las usuales declaraciones va­
gas emanadas de gobiernos y organizaciones internacionales para evitar re­
ferencias personalistas innecesarias, e l Congreso de los Estados U n i d o s n o 
t e n d r í a remilgos en este caso. Bajo cualquier p r o c e d i m i e n t o con el que e l 
pueb lo cubano eli ja a su nuevo gob ie rno en t rans ic ión , u n a c o n d i c i ó n de­
be cumpl i r se : que no incluya a Fidel Castro. 

Este requis i to parece l ó g i c o en vista de l p e r f i l personalista del texto, te­
n i e n d o en cuenta que Castro es tá considerado c o m o el artífice de los lo­
gros y los defectos de la R e v o l u c i ó n . Sin embargo, los legisladores t a m b i é n 
qu i s ie ron ampl ia r las condiciones d e l p e r i o d o de t rans ic ión referentes a la 
s u c e s i ó n c o m o se establece en las leyes cubanas actuales, ancladas en el ne­
pot i smo y la endogamia. L a H e l m s - B u r t o n se supera y a ñ a d e o t ro n o m b r e 
inaceptable : Raúl Castro. Para sat i s facc ión de los observadores incl inados al 
p o d e r de las es tadís t icas , el n o m b r e de los Castro se menc iona nada menos 
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que 32 veces en el texto, u n detalle que sin lugar a dudas d e b i ó l lenar de re­
goci jo al p r o p i o comandante . 

En otras palabras, esta explíci ta demanda entra en confl icto con las reco­
mendaciones y los deseos de los disidentes cubanos, O N G y círculos modera­
dos de l ex i l io . Presionados p o r las circunstancias y t ra tando de c o n t r i b u i r a 
la t rans ic ión pací f ica , estos sectores han apoyado la conveniencia o la nece­
sidad de que el proceso sea n o solamente " m o n i t o r e a d o " sino contro lado 
(como en otros casos recientes, el de E s p a ñ a p o r e j emplo) por la d i r igen­
cia actual. Los observadores se p r e g u n t a n cuá l h u b i e r a sido el resultado de 
aplicar la l óg i c a de la He lms-Bur ton a la t rans ic ión e s p a ñ o l a , pues el en­
tonces p r í n c i p e Juan Carlos de B o r b ó n h a b r í a sido inaceptable para presi­
d i r l a p o r haber sido n o m b r a d o p o r Franco, de la mi sma manera que R a ú l 
l o fue p o r su h e r m a n o Fidel . O t r o tanto puede decirse de A d o l f o S u á r e z , 
q u i e n e je rc ió importantes funciones en los ú l t imos a ñ o s d e l f ranquismo y 
luego fue designado p o r el p r o p i o rey Juan Carlos para l iderar la efectiva 
d e m o c r a t i z a c i ó n de l r é g i m e n . E n cualquier caso, las condiciones impues­
tas p o r la He lms-Bur ton resultan suaves ten iendo en cuenta que la i n ­
t e n c i ó n o r i g i n a l i m p e d í a que cualquiera que ocupara u n a pos i c ión of ic ia l 
pud ie ra part ic ipar en la t rans ic ión , l o que ser ía legal y t é c n i c a m e n t e u n a 
p r o h i b i c i ó n para la to ta l idad de la p o b l a c i ó n labora l de Cuba. 

L a centra l idad de la p r o h i b i c i ó n de l n o m b r e Castro recuerda a los ob­
servadores la crucial d i m e n s i ó n de esta visión derivada de u n a pol í t ica que a 
su vez refleja u n a doc t r ina . U n s imple y r á p i d o r e m e d i o parece ser e l que 
c u r a r á todas las enfermedades: la d e s a p a r i c i ó n del l iderazgo actual y la rea­
l ización de elecciones. Es la misma lóg i ca expresada p o r las etiquetas adhe­
ridas a las defensas de a u t o m ó v i l e s de M i a m i en los setenta y los ochenta: 
"Sin Castro n o hay p r o b l e m a " ( N o Castro, n o P r o b l e m ) . Sin embargo, los 
requisitos n o se d e t e n í a n en la m e r a p r o s c r i p c i ó n de l l íder m á x i m o o la 
d e s a p a r i c i ó n de la d i n a s t í a Castro. 

Enmendando el guión 

Dos exigencias destacan con luz p rop ia . L a p r i m e r a se ref iere a la devolu­
c ión de la c i u d a d a n í a cubana a sus antiguos beneficiarios que regresen a 
Cuba. L a segunda demanda a los nuevos l ídere s cubanos dar "los pasos 
apropiados" para la d e v o l u c i ó n de las propiedades de ciudadanos estadou­
nidenses (y entidades en las que al menos el 50% sea p r o p i e d a d de ciuda­
danos de los Estados U n i d o s ) que f u e r o n confiscadas d e s p u é s de l l 9 de 
enero de 1959 o, en su defecto, entregar la c o m p e n s a c i ó n correspondien­
te. A u n q u e la d e v o l u c i ó n de las propiedades in jus tamente confiscadas pue-
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de parecer razonable y justa a a lgunos , 4 6 u n examen m á s p r o f u n d o de la 
r e c l a m a c i ó n revela dos aspectos preocupantes. E l p r i m e r o es la e x c e p c i ó n 
de las viviendas usadas como residencia p r i m a r i a de ciudadanos cubanos 
residentes en Cuba, a n o ser que es tén ocupadas p o r u n func ionar io de l 
gob ierno o u n m i e m b r o del p a r t i d o , lo que inserta u n e lemento de ambi­
g ü e d a d , ya que la c o n d i c i ó n de func ionar io de l gob ierno puede i n c l u i r a 
u n considerable sector de la p o b l a c i ó n cubana. A d e m á s , el t ítulo I I insiste 
e n que, para el levantamiento de l embargo, se deben rest i tuir todas las 
propiedades. E n otras palabras, la c o n t r a d i c c i ó n aparente reside en que 
los cubano-estadounidenses n o p u e d e n demandar a los actuales i n q u i l i ­
nos, pero las propiedades debieran ser devueltas a sus propietar ios or ig ina­
les para certif icar que el nuevo gob ierno es d e m o c r á t i c o y favorable a u n a 
e c o n o m í a de mercado. 

E n cualquier caso, la tarea a que el nuevo gob ierno se enfrente p o d r í a 
ser m o n u m e n t a l . A n o ser que las nuevas autoridades p laneen u n a masiva 
re s t i tuc ión , c o n el resultado de u n impac to social considerable, n o hay 
manera de c u m p l i r con las exigencias de l levantamiento de l embargo . E l 
f u t u r o g o b i e r n o de Cuba n o c o n t a r á c o n los necesarios recursos para i n ­
demnizar equitat ivamente a los antiguos propietar ios . Si la i n t e n c i ó n de 
los legisladores fue enviar u n mensaje popul i s ta , el objet ivo se c o n s i g u i ó 
p lenamente . Sin embargo, el c u m p l i m i e n t o de la promesa de compen­
s a c i ó n es impos ib le , incluso si se t iene en cuenta que p o d r í a usarse parte 
de los fondos de r e c o n s t r u c c i ó n p romet idos p o r el gob ie rno estado­
unidense . E l s imple sentido c o m ú n h u b i e r a servido para exc lu i r esta cláu­
sula de l texto , tal c o m o abogados de los Estados U n i d o s y economistas 
cubano-estadounidenses 4 7 l o h a b í a n s e ñ a l a d o antes de la a p r o b a c i ó n de 
la l e y . 4 8 Mientras recordaban que toda la p r o p i e d a d n o residencial perte-

4 6 Nicholas J . G u t i é r r e z , Jr . , "Right ing O l d Wrongs : A Survey of Restitution Schemes for 
Possible Appl icat ion to a Democra t i c C u b a " , Association for the Study of the C u b a n E c o n o m y 
(ASCE), Cuba in Transition, trabajos y actas de la V I R e u n i ó n A n u a l , Miami , F lor ida , agosto de 
1996, pp. 406-424; y " T h e De-Const i tut ional i sm of Property Rights: Castro's Systematic Assault 
o n Private O w n e r s h i p in C u b a " , Yearbook of International Law, University of M i a m i L a w School , 
vol. 5, 1996-1997, pp. 51-64. 

4 7 V é a s e Robert Muse, " A Publ ic Internat iona l L a w Cri t ique" , The George Washington Jour­
nal of International Law and Economics, vol. 30, nums . 2-3, 1996-1997, pp. 205-270. D e l mi smo 
autor son recomendables : "Lega l a n d Pract ical Implicat ions of Ti t le I I I of the Helms-Burton 
L a w " , seminar io " T h e Strengthening of the U S E m b a r g o Against C u b a " , Sitges, Barce lona , 8 a 
10 de j u l i o de 1996; " T h e Nationality of C la ims Pr inc ip le of Publ ic Internat ional L a w a n d the 
He lms-Bur ton Act" , Hastings International and Comparative Law Review, vol. 20, n u m . 4, verano 
de 1997, pp. 777-798. 

4 8 R o l a n d o H . C a s t a ñ e d a y George P l in io M o n t a l b á n , " E c o n o m i c Factors i n Selecting an 
A p p r o a c h to Confiscat ion C la ims i n C u b a " , Cuba in Transition, Association for the Study of the 
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nece al Estado, otros expertos c o n c l u í a n que los ocupantes actuales son 
d u e ñ o s de las mismas en v i r t u d de la t r ad ic ión de la usucapió.™ 

Balance 

L a relectura del título I I de la Ley Helms-Burton refleja una ideo log í a tradi­
cional de los Estados Unidos hacia Cuba consistente con las medidas, doctr i­
nas y corolarios de todo el ú l t imo siglo. Los condicionamientos de esta parte 
de la ley n o están suficientemente corregidos por las modestas reformas en 
los términos del embargo a raíz de los destrozos producidos por el h u r a c á n 
Michel le . A u n q u e la ley en su total idad sea rescindida a lgún d í a como conse-
cuancia de u n cambio notable en la actitud del Congreso y el gobierno de los 
Estados Unidos , el texto como tal q u e d a r á en los anales de las relaciones inte­
ramericanas como u n ejemplo clásico de la p e r c e p c i ó n y act i tud de la poten­
cia h e g e m ó n i c a hacia Cuba y el resto del continente. A pesar de que la 
dec larac ión del presidente Bush de l 20 de mayo de 2002 n o detalla las condi­
ciones de la prescrita transición, e incluso demanda que las elecciones sean 
convocadas por el p r o p i o gobierno cubano (se supone que para perderlas), 
la act i tud bás ica sigue siendo la misma. De ahí que el r é g i m e n casuista con­
testara violentamente, a lo que se cons ideró como una estrategia de pinza 
cumpuesta por el Proyecto Váre la y la demanda de Bush, con la reco lecc ión 
de firmas a fin de declarar la Revolución cubana como "inamovible" . 

C O N C L U S I Ó N C O M P A R A T I V A 

E l anál is i s comparat ivo de la vigencia y s u s p e n s i ó n parcial , respectivamen­
te, de los t í tulos I I y I I I de la Ley Helms-Bur ton revela que los Estados U n i ­
dos tienen u n doble rasero en su t ra tamiento hacia Cuba y la U E , p o r n o 
dec i r el resto de l m u n d o . Mientras e l t í tulo I I mant iene el e sp ír i tu , si n o 
es que t a m b i é n la letra , de la E n m i e n d a Piatt, el I I I es lo suf ic ientemente 
confuso, legalmente in t r i cado y p r o b l e m á t i c o para su ap l i cac ión , para que 
ameri te l o que ha sido u n a po l í t i ca s i s temát ica de l gob ie rno de los Estados 

C u b a n E c o n o m y (ASCE), trabajos y actas de la V R e u n i ó n A n u a l , Miami , F lor ida , 10 a 12 de 
agosto de 1995, pp. 227-243; y "Cuba : c o o p e r a c i ó n internac ional de emergenc ia y para la re­
c u p e r a c i ó n " , Cubain Transition, 1995, op. át., pp. 269-287. 

4 9 J u a n C . C o n s u e g r a - B a r q u í n . " T h e Present Status Quo of Property Rights in C u b a " , Cu­
ba in Transition, Associat ion for the Study of the C u b a n E c o n o m y (ASCE), trabajos y actas de la 
V R e u n i ó n A n u a l , M i a m i , F lor ida , 10 a 12 de agosto de 1995, pp. 207-226, 
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U n i d o s desde su a p r o b a c i ó n , concretamente su s u s p e n s i ó n . Es c ierto que 
la condic iona l idad d e l t í tulo I I (e l final de l r é g i m e n cubano actual) auto­
m á t i c a m e n t e serviría de base para que la ley se anulara, pero para esto se 
r e q u e r i r í a una dec i s ión exp l íc i t a del Congreso. E n contraste, la s u s p e n s i ó n 
t e m p o r a l del t ítulo I I I corresponde a la discrecional idad de l presidente. 
Mientras el título I I I cuestiona las inversiones ("tráfico") en algunas de las 
propiedades confiscadas o expropiadas, el título I I demanda la d e v o l u c i ó n 
de las propiedades a sus antiguos d u e ñ o s , solamente con la vaga excep­
c ión de las que sirven de vivienda a los ciudadanos privados, n o así las de 
los funcionarios de l Estado cubano. E n cualquier caso, debido a su o r i g e n 
y au tor í a inte lectual diferentes, las contradicciones entre las dos partes de 
la ley y la dist inta a c t i t u d ante los otros dos actores pasivos (la U E y Cuba) , 
e l contenido dua l de la ley la convierte en u n p r o b l e m á t i c o cuerpo que hay 
que tener en cuenta, n o solamente ahora, sino en el m o m e n t o en que se 
detecte una clara pauta hacia la t rans ic ión def ini t iva d e l r é g i m e n . Si é s ta 
n o resulta aceptable a los intereses que e s tán de t rá s de la He lms-Bur ton 
(sobre todo los que in sp i r a ron el t ítulo I I ) , las dificultades con las otras dos 
partes subsist irán. 

E l E n t e n d i m i e n t o sirvió para que los responsables de la U E vieran la 
necesidad de una c o o r d i n a c i ó n m á s estrecha de sus pol í t icas exteriores, 
con el fin de evitar en el f u t u r o contradicciones tales c o m o el arreglo esta­
blecido para la c o m p e n s a c i ó n a I T T p o r parte de la c o m p a ñ í a STET, y pre­
venir en u n marco m á s a m p l i o que se d é la i m p r e s i ó n de que la ac t i tud 
ante la p r o b l e m á t i c a de Cuba n o es " n i u n a p o s i c i ó n n i c o m ú n " , como reza 
una popular e x p r e s i ó n . 5 0 E l t i e m p o ha demostrado que n o se esperaban 
cambios sustanciales en la po l í t i ca estadounidense hacia Cuba como resul­
tado de las elecciones que g a n ó George W . Bush. A l cont ra r io , se ha obser­
vado una e r o s i ó n considerable en las condiciones de l embargo, con lo que 
la cautelosa po l í t i ca europea de inversiones y cond ic iona l idad pol í t ica se 
ha revelado como la m á s efectiva en cuanto a r e n d i r resultados en el fu tu­
ro . De esta manera , ambas partes compar ten el objetivo de l renac imiento 
de la democracia en Cuba, aunque su r é g i m e n n o da s eña le s de evolucio­
nar en esa d i r e c c i ó n . 

Cuando se procede a u n a completa eva luac ión de las reacciones inter­
nacionales ante la He lms-Bur ton , al t i e m p o que se considera e l beneficio 
pol í t ico que la ley ha p r o p o r c i o n a d o al gob ierno cubano, el balance de 
esta r e s u r r e c c i ó n de la D o c t r i n a M o n r o e (t í tulo I I I ) y la E n m i e n d a Platt 
(título I I ) es a l tamente negativo. L a buena d i spos i c ión de l gob ierno de los 

5 0 IRELA, informe especial , Revisión ofEuropean Policy on Cuba? Perceptions and Interests of 
EUMember States, Madr id , abri l de 2000. 
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Estados Unidos para acordar u n compromiso con sus socios comerciales 
con respecto al título I I I , en contraste con la r igidez del m a n t e n i m i e n t o 
d e l t í tulo I I referente a la naturaleza de l f u t u r o gob ierno de Cuba, del inea 
m á s claramente las fuerzas hi s tór icas e i d e o l ó g i c a s que han const i tu ido la 
m é d u l a de l desarrollo de l embargo y su cod i f i cac ión . 

Las respuestas p e r i ó d i c a s d e l gob ierno cubano a todas las variantes d e l 
embargo y las ligeras ofertas (o demandas todavía m á s drást icas) de los Es­
tados U n i d o s han c o n t r i b u i d o a la f o r m a c i ó n de una " c o a l i c i ó n " de " inte­
reses mutuos" , s i tuac ión que n i n g u n a de las partes desea re formar . Esta 
pauta tan consistente p o d r í a correg ir la n o c i ó n de que la re lac ión entre los 
Estados Unidos y Cuba ha estado presidida p o r la i r rac ional idad . Este epi­
sodio d e b e r í a servir de l ecc ión e jempl i f icadora de una pol í t ica de los Es­
tados U n i d o s para reforzar su h e g e m o n í a ; t a m b i é n d e b e r í a ofrecer u n 
e j emplo de acc ión reactiva con respecto a la i d e n t i d a d nacional . Las actitu­
des de los gobiernos lat inoamericanos y europeos son muestra de u n a pol í­
tica coherente en la era de la g loba l i zac ión y la propuesta de alternativas. 
E l en f rentamiento entre los Estados U n i d o s y Cuba en esta d i m e n s i ó n de 
la i d e n t i d a d nacional n o c e s a r á p o r el cambio de gobierno en La Habana y 
entonces el pasado p o d r í a ser u n a referencia para el f u t u r o . 


